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Ano XI. Números 2.200 e 2.201 Maoapá, 5a. e 6a.-feiras , 26 e 27 de fevereiro de 1976 

ATOS DO P@tDER EXECUTIVO 
' (P) n.0 OI:-l7 de 13 de fevereiro de 1976 

O Governador do Territór io Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE; 

Art. J.O - Designar nos termos dos artigos 72 e 73, 
da Lei n2 1711, de 28 de outubro de 1952, Joslt de Souza 
Forte Filho, ocup:mte do cargo isolado de provimente em 
comisoã0, símbolo 5- C, de Dlrtotor da Divisão de Operações 
do Quadr0 de Funcionários do Govern0 deste Território 
para exeroer acumulativamf!nte, em substituição, o cargo 
de Secretário de Segurança Púb)ica, do Quaàro acima r-e­
fer ido, durante o impedimento do r espectivo titular, a par­
tir de 16 de feverei ro do corrente anQ. 

Ar t . 2.o - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 13 d e fevereiro de 
1976, 8'/.o da República e 33.0 da Criação do Terr itório Fe­
deral clo Amapá. 

Domíoio Gampos de Magalhães 
Governador Sul.JstitBto 

(P) n." O 13 8 de 13 de fevereiro de 1976 

O Governadot· do Território Federal do Amapá, usan­
do das a tribui-ções que lhe são conferidas pelo ar~lgo 18, 
item II, do Decreto-Lei n.0 411, ele 08 de janeiro de 1969, 

RE.SOLVE: 

Art. 12 - Desigl'lar o Cspitão PM Celso Souza Soa­
r es, Chefe do Estada Maior da P olícia Militar do Território 
do Amapá, para exercer acumulativamente, em substituição, 
a função de Comanda nte da r efer ida Polícia, durante o 
impedimento do r espectivo titular, a partir de 16 de feve­
r eiro de corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições om contrário. 

P alácio do Setentrião, em MacaE>á, 13 de fevereiro 
de 1976, 87.o da República e 33" da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

a:mJO«ttln~ta:; 

Domíclo Campos de Magalhães 
Govemador Subatituto 

uammtm:,......•Cibiib'~To!Wm4.~ 

Indústria Jl!obiliária D' Are Sj A 
IMDASA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Assembléia Gera l Extraordinária 

Convida mos os senhores IH~ionlstas da IAdústlria Mo­
biliária D'Arc S/A - IMDASA - ,a comparecerem na sede 
social da referida empt·esa, para uma reunião de Assem­
bléia Geral Extraordinária a se r ealizar dia 06.03.76, nes ho­
rários das 8:00, 8:30 e 9:00 horas da ma nhã, em I a ., 2a. e 3a. 
convoca§ãO, a fim de liberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 

a) Aumento de Cilapita l 
b) O que Georrer. 

Macapã (AP), 26 de fevereir o de 1976. 

Luiz Carlos . Murley 
Dlr. Presidente 

Comissão de Inquérito Administrativo 
Decreto (P) Nº 0006/76-GAB 

Portaria N2 01 /76-CIA 
O Presidente da Comissão de Inquér ito Administra­

tiV€> , instituída pelo Decreto (P) nº 0006/76-GAB, de 08 de 
janeiro de 1976, do Excelentfssirno Senhor Governador do 
Terl'i tório Federal do Amapá, usando das atribuições que 
são eonferidas pelo § 2.0 do Art. 219 , da Lei n.0 1711, de 
23 d e outubro de 1952 (Esta tuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União), 

RESOLVE: 
Designar Manoel Raimundo de Lima Rodrigues, 

ocupante do cargo de Escrevente DaU!ógrafo, níve l 7, do 
Quadro do Pessoa l Per manente do Govern0 deste T f' rritó­
río, lotado na Secretaria de Segurança Pública, com exer­
cício de suas atividades no Serviço de Polícia Marítima, 
Aérea e de Front eo iras, para desempenhar as funções de 
SeeretáriG d ;J aludida ~omissãa, 

Dê-se Ciência, Cumpr a-si! e Publique-se. 
Macapá-AP , 09 de janeiro de 1976. 

a) Anselmo Simões Pereira 
Presidente da CIA 

Comissã o de Inquérito Administrativo 
Portaria 039/76-SEC 

F O R TA R I A Ol/76-CIA. 
O Snr. Presidente da Comis são de Inquértt0 
Administrativo, nomeado pela Portada nº 039/ 
7fl-SEC, usando de suas atribuições e etc ... 

RESOLVE:· 
Designar, J osé Maria de Alencar, ocupante do Cargo 

de Auxiliar de escritór io, do Quadro de Pessoal Temporá­
rio do Governo deste Território, lotado fla Secretaria de 
Educa~ão e Cultura para exe;·cer as funC}ões de Secretário 
da referida Cemissão. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e P ubliqu e-se. 
Macapá, 12 de fevereiro de 19'76. 

J oléo Juraci dos Santos 
Presi<iente da Ci~ .. 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em O l de jat:Jeiro de l965 

(CGntinuação do número anterior) 

Gi:apftulo VIII 
Assembléia Geral 

Art. 17 - A Assembléia Geral, órgão s0berano de 
clube, é constitulda de sóalos eontribulntf's e proprietários 
em pleno gozo de seus direitos. 

§ 1.0 - As Assembléias serão ordinárias ou extraor­
dinárias. 

§ 2º - As sessões ordinár l::Js são convo(:adas para 
os' fins exclusivas ele: · 

1) Eleger o Presidente e Vlce-Presiàente da Direto­
ria e o Conselho Fis~al , de 2 (dois) ,em 2 (dois) anos. 

2) Deliberar sobre os Relatlórlos ·Trimestrais ds Di­
re~orla ; 

3) Deliberar sobre o relatórle a nual da Diretoria e o 
Parecer do Çon:selho Fiscal sobre a tomoda de contas do 
exereíoio finaneelro. 

§ 3.0 - As sessões extraord i:J " rias são convocadas 
para qualquer outro fim e realizar-se-ão e m qualquer 
época. 

. (Contin ua n o pr óximo número) 
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As Repartições Públicas I 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação n este DlARW OFICJ AL 
diariamente até a s 18:00 horas. 

EXPEDIENafE As Re partições Públicas 
cingir-se-ão às as sinaturas 
anuais reMvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer époea 
pelos órgãoa compe te ntes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As r eclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
bscrita , a Seção de Redaçã.o, 
rlas 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no má xi­
mo até 72 b<Has após a saída 
dos órgãos oficiais. 

Iranildo Trindade Pontes 
~~ 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa-

l. nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli-
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citamos us em os inte ressados 
pre ferencialmente 0heque ou 
vale postal. 

~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Sem estral. . 
Trimestral . 
Número a vulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
(( 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos a ssinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais . d everão ser 
liatilogralados e autenticados. 
ressa lvadas, por quem de di­
reito ral:lurtt.s e emendas. ~~ O funcioná rio público fe­

deral, terá um desconto de 
10% . Para fazer jus a e s te 
desconto, deverá provar est a 
condição no a to da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
a nuais a s assinaturas podcr­
se-ão tomar, em qualquer 
é poca, por seis meses ou um 
ano. 

«BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Naciona l e Intem aciona l da Impr ensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
- - - ---

Para facilitar aos assinao- A ~im de e vitar solução· 

As a ss inaturas vencidas 
poderão ser suspe nsas sem 
aviso pré vio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no r ecebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, elevem 
na par te supe rior do endere- os a ssinantes providencia r a 
ço vão impressos os núme ros I respecthra re novaçã.o com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. l30) dias. 

O custo de cada ex e mplar 
atrasado dos órgftos oficiais 
será, na ~ enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de CrS 2,00 por ano 
decorrido. 

Delta Esporte Clube 
Fundado em l Q de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 
(Ccmtinuação do n úmero anterior) 

Art. 20 O Delta Esporte Clu be, come> pessoa ju-
r íd ica e de direito privado, tem per~onalídade e patrimônio 
distintos de seus associados, sendo a Diretoria responsáv~l 
p erante este, por todo seu ativo e passivo, dentro das 
atribuições que lhe sã o conferidas pelos Estat utos , não fi­
cando os dire tores faltosos Isentos das penalldades em que 
incorrerE'!m. 

Art. 3.0 - Os sócias não respondem obrigações que 
os representantes d o clube contrairem, ex preisa ou inten­
cion almente em nome deste, seAdo apenas responsáveis 
pe las suas jóias, mensalidades e subscri~ões a que lnc.or­
r erem . 

Art. 4g - O Delta Esporte G:lube, não poderá ser 
dissolvido, salvo por motivos de inseparáveis dificuldades, 
e :.lnt!la assim, pot: resoluçãG de Assembléia Geral Extraor­
dinária, especialmente convG>cada para esse fim. 

(Continua no próximo número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a 1:1.05.1974 

ESTATUTO 

(CGntlnuação de número anterior) 

Art. 11 - Os membro; da Diretoria deverão traba­
lhar na mais perfeit a harmonia, prestando uns aos outros 
todo o auxílio que se fizer necessário para que o Avante 
Atlético Clube atinja os seu-s objetivos soc!!liS e despC~rti­
v os. 

Art. 12 - A Diretoria se reunirá ordinariamente tan­
tas v eze.il quantas for em necessários e registrará em livros 
próprios todas as delibe rações e decisões t!llmadas. 

Art. 13 - A Diretoria compete: 
a) - Administrar o Avante Atláti «:o Clube, zelar pe­

lo seu· Patrlmônl~ e pela 01gnldade perante a opinião 
públi~a . 

b) - Deliber11r quanto à admissão e exclusão de 
sócios; 

c) - Gonvocar a Assembléia Geral; 
d) - Oumprlr e fazer cumprir o Estat uto; 
el - JBaixar instruções li regulamentos; 
f) - Propor a rdsrm a deste Estatuto, quande se 

ilzer necessário. 
Art. 14 - Vagando um aargg na diretoria do ~:lube, 

os d emais membros escolh erão entre os sócios quites com 
a Tesouroria, um para completar 11que!e mandato. 

(Continua no próximo ttllmero) 

Formigueiro Esporte Clube 
Fu nl:?ado em 19 de Maie de 1972 

ESTATUTOS 
(Gontinua11ão do número anterior) 

§ 4.0 - Ser á automatlcamente destituído do Conse­
lho Deliberativo, o componente que de ixar de c&mparece r 
a trf s (3 ) reuniões ordinárias ou cinco (5) extr&ordinár ias, 
consecutivas, se m apre sentar motivos justificável, a juízo 
dos demais aonselheiros. 

Art. 2S9 - Nos limites legais e estatutários, compete 
ao Conselho IDeliberativo: 

a) - e leger os membros da Diretoria; 
b) - rever e ref€l rmar os presentes Estatutos; 
c) - citar normas regimeAtais ao Clube, sendo estas ­

submetidas a Assembléia Ger al; 
d) - autorizar C(mtas, hipotecar ou alienar bens do 

fundo soeia) do (;l!ube; e 
e) - destituir o mandato de qualquer me mbro da 

Diretoria, designando imediatamente Q seu subsb!tuto. 
Da D!reteria 

Art. 24 - A Diretoria dt> Fermigueiro Es}port.e e lu­
be, é composta «ie dez (10) membros, eleitos pelo C:onselho 
Deliberativo, com o mandato de dois (2) anos, que exerce .. 
rão suas funções nos seguintes cargos: 

a ) - 1 Presidente 
bJ - 1 Vice-Presidente 
c) - l Primeiro Secretário 
d) - 1 Segundo Se11retário 
e) -- 1 Primeiro Tesoureiro 
f) - I Segundo Tesoureiro 
g) - 1 Diretor Social 
h l - 1 Diretor de Esportes 
i l - 1 Diretor de Publicid ade 
j) - I Diretor. de l'atrl:n ôn!o. 
Art. 25.0 - Entre outras atribuições, compete à Dl­

reteria: 
a l - es tar a frente à e todas as reuniões do Clube. 
b) - orl entar ::~s noT-mas sadias que deverão ser il'l­

troduzidas na entidaG!e &pós a aprevação do Cons elho De­
libllratlvo e Assembléia ~era!; 

a) - promov.er e realizar campanhas para 11. conquis­
ta de ju stas reivindicações a entidade; 

d) ·- cumpriT a fazel' cumprir os presentes Estatutos; 
el - manteP rigorosamente de prontidão a escr itura­

ção de receitas e despesas do clube; 
f) - esc olher entre o quadro soaial um sócio pa ra 

representante do clu@o, junto a Federação a que esteja 
f\Uiado; e 

g) - propor a(!) Conselho Dellb'erativo, a crinçlio de 
novos depar tamementos; 

h) - convocaJ as reuniões de Assembléias Gerais.­
Art. ~6Q - A Diretori.\ r eunir-se-á ordinariamente 

uma vez por. semana o ex1raordinarlamente quantas vezes 
forem necessárias. 

(ÇonUnua no próximo número) 
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' . 
Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO NQ 21/76-SOP 

(Processo nQ 1.264/75-SOP} 

Tevmo de Contrato de Empreitada que entre si 
celebram o Govezmo do Território Federal do 
Amapá e a firma A. RodriguE-s Engenharia e Co­
mércio para a execução de ser\liços de reforma, 
adaptação e ampliação do prédio onde funciona o 
Ginásio de Macapá, oonsoante declaram abaixo: 

I - Preâmbulo 

1.1 - Contratantes: Governo do Território Fe ­
deral do Amapá, a seguir denominado simplesmen­
te Cont.liatante e a firma A. Rodrigues Engenharia e 
·comércio dor a \!ante designada Empreiteira. 

1. 2 - Local: L a v r a d o e assinado nesta 
cidade de Maoapá, Capital ào Território Federal do 
Amap§, no edHício Sede do Governo Tendborial, 
Palácio do Setentrião, sito à Avenida FAB. 

1.3 -Representantes: Representa a Contratan· 
te o Exrno. Sr. Secretário de Obras Públicas Substi-
1mto o Engenheiro Dougla::; Lobato Lopes, e a Em­
pneíteira o Sr. A.lír>io Marques de So uza Rodrigut>s, 
Ger.ente da firma. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira tem 
sede de suas atividad~s em Macapá , Capttal 
do Território Federal d6 Amapá, à Avenida Raimun­

. do Alvares da Costa, n.0 lOll - Fone 2427. 

1.5 - l!"undamento do Contrato: - Este con-· 
trato decorre da autorização do Excelentíssimo Se­
nhor Governador, que homclogou a licitação de 
preços, le vada a efeito pelo Edital de Tomada de 
Preços N.0 16/75-CPLOS, realizado em 22.12.75, 
e tendo em vista o q u e c o n s t a no 
item XVII do Art.0 18 do Decreto-Lei N.0 411 /69, 
oombinado com o Decreto (N} N°. 034, de 30.10.75. 

II - C lá usula Primeira - Do Objeto 

2.1 -Na tu reza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto deste Contrato é a execuÇ}ão pela 
Empreiteira, em liegime ele empreitada global, dos 

• serviços de Reforma, Adaptação e Ampliação do 
ptédio onde funciona o Qi.násio de Macapá 
devendo serem obedecidos o prGjet'o, especifica­
ções, p 1 a n ta, memorial desQritivo e obser­
vações técnicas fornecidas pela Contratanbe, que 
fazem par-te integrante deste Contrat0. 

2.2 - Mão-de-Obr&: A Empreiteira obriga-se 
a executar os serviços f!m pregando mão-de-obra 
dP. boa qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto, Omissões: Qualquer 
alteração do projeto ou adoção de diretrizes t écnicas 
não constante do projeto, da planta, das especiFi­
cações e memorial descritivo, assim como os acrés­
cimos de serviços quando sugeridos pela Emprei­
teira, dependerão sempre de prévia e escrita apro­
vação da Cont ratante, reservando-se a esta, porém, 
a faculdade de dar solução aos casos técnicos 
omissos e de introduzir modificações sem anuência 
da Empreiteira. 

2.4 Fiscalização: - A fiscalização dos serviçes 
será feita pela Comissão Fiscal design ada pela Con­
tr.atante e a Empreiteira deverá manter um Enge­
nheiro para r epresentá-la em matéria de <Hdem t'f:c­
nica e suas relações com a Fiscalização no serviço. 
Os mestre deverão ser pessoas de experrencia e 
idoneidade técnica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a prestar qmlisquer esclan êiment os sobre 
os serviços. Obriga- ~e ainda mais a Empreiteira a 
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faciliúar, de modo amplo e completo, a ação da 
Fiscalização, permitido-lhe livre acesso a toàas as 
partes dos serviços. Fica entretanto, ressalvado que 
a efeti'lla ocorrência da Fiscalização não exclui nem 
retr inge a responsr.bilidade da Empreiteira na exe­
cuÇão do serviço que deverá apnsentar perfeição. 

2.5 - - Da Açãu Fis <..:n lizsdora: - A Comissão 
Fiscal da Contratante t eJá amplos poderes para, me­
diante instrução por escrito: 

a} - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e oper4rios que emba­
r,ace.m a fiscalização, substituindo-os den tro de 48 
horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua 
permanência no serviço seja considerada incortve­
niente; 

b) - Sustar quaisquer serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
çãç. por conta da Empreiteira; 

c) - Exigir da En: preiteira todos os esclare­
cimentos necessârios ao perfeito conhecimento e 
controle dos serviços; 

d) -- Determinar ordem de priou}dade para os 
serviços; 

e} - Exigir a utilização de fer ramentas e equi­
pamentos al~m dos que estiverem em serviços, 
desde que considerados necessários pela C~ntratante. 

III - Cláusula Segunda - . Responsabilidade 
da Empreiteira 

3.1 - Genéricas: Além dos casos comuns, 
implicitos ou expressos neste Contrato, nas especi­
ficações, no memori al descritivo e nas Leis f: plicá­
veis à espéciP, cabe exclusivamente , à Empreiteira: . 

a) - Contratar todo o seu pe!>soal, observar 
e assumir os ônus decorrent es de todas as prescri­
ções das Leis Traba lhist as e da Previdência Social, 
sendo a única responsável pelas infrações que co­
meten; 

b) - Ressarcir os danos ou prejuízos causados 
à Contratante e a pessoas e bens de terceiros, ain ­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoal ou prepostos . 

IV - Cláusula Têrceir& - Prazo: 
4.1 -·- Andamento dos Serviços: Os serviÇ!os 

terã0 andamento previsto· A O cronograma da obra, 
admit·ida a t0lerância de 10% . 

4.2 - Prazo de Conclusão: O pr-azo concedido 
para a conclusão total dos serviços é de 120 (cento 
e vinte) dias consecutivos, contados a partir do 
5.0 (quinto) dia da assina tura do Contrato. 

4.3 - R ecebimento dos Serviços: A Comissão 
Fiscal, ao considerar .concluídos os serviqos, comu­
nicará o fato à autoridade Super;ior, que através 
da Comissão de Reoe bimento, providenciará a la­
vratura do Termo de Veri!\icação, caso estejam con­
forme d e aceitação p rovisória ou definitiva, a par­
tir da qual poder:á ser utilizada a obra. Mesmo de­
pois de recebidos em caráter definitivo, permanece­
rã•G os serviços em estágio de observação pt:lo pvazo 
de 6 (seis} m eses, durante o qual fi>cará f! Emprei­
teira obrigada aos reparos e substituições que, a juí­
zo da Secretaria de Obras Públicas e sem ônus pa­
ra o Governo, se fi-zerem necessários. 

4.4 - Prorroã-eção: O prazo contratual poderá 
ser prorrogado a critério da Contratante, fundada 
em convemencia administrativa , desde que tenha 
side requerid o pela Empreit~irE! durante a vigência 
do contr ato. · 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato, 
Pagamento e Dot ações: 
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5. 1 -Valor do Centnato e Forma de Pagamento: 
Pela execução dos serviços previstos a Contratante 
pagará à Empreiteira a importância de Cr$!. 733.600,20 
(hum milhão, setecentos e trinta e três mil, seiscentos 
cruzeiros e vinte centavos), valor proposto pela 
Empreiteirra, mediante a medição dos serviços rea­
lizados e aceitos pela Sacretania de Obras Públicas, 
em parcelas não inferiores a lO% (dez por cento) 
do valor contratual. O pagamento da última parcela 
dos serviços, cujo valor não poderá ser inférior a 
10% (dez por cento) do valor contratual, só será 
e-fetuado após a lavratura do Termo de verificação 
de aceitação definitiva, pela Comissão de Recebi­
mento. 

5.2 - Hete~ção de Pagamento: Poderá ser 
retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Empreiteira para com terceiros ou para 
com a Contratante, desde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a esta. 

5.3 - Dotação: As de spesas decorrentes deste 
con trato correrão à conta: de recursos oriundos do: 

a) Conv~nio MEC/ DEF/ 75, ProgrRma 0842188/ 
].~13, elemento de despesa 4.3. 7.1/ 03, c.onforme 
Nota de Empenho Nº O, no valor de Cr$ 576.000,00 
(quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros) emitida 
em 26 .01.76 , pela Contratante; 

b) Convênio N@ 115- MEC/DKi\1/ 75, elemento 
de depesa 4.1.1.0, conforme Nota de Empenho nº 1, 
no valor de Cr$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil 
cruzeiros) , emitida em 26.01.76, p~}a Contratante; 

c) E o valor de Cr$ 887.600,20 (oitocentos e 
oitenta e selle mil, se isc~ntos cruzeiros e vinte oen­
tavo s) , será empenhado no conente E:Xerc1c1o, de 
acordo .com os recursos destinado~ à obra. 

VI - Cláusula Quinta - Mult·as 

6.1 - Das Multas: Este contrato estabelece 
m ult.as a plicfl v eis nos seguintes casos: 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0.1% do valor do contrato; 

b) Por infrigência de qualquer outro dispositivo 
contratual : 0,1% do valor do contrato. 

6.2 - Reaolhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contratante poderá ser. desde logo deduzida 
da caução efetuada ou crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depois de notificada, não reco­
lher a importância na Tesouz;aria da Contratanta, 
correspondente a multa, no prazo de <iez (10) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo d os Contr:iltantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, rec(fbendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados . 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con· 
tratante terá o dirleito de rescindir o presente can­
tr a'w, independente da ação, notificaç ão ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - . Não cumprir quaisquer de suas obriga­
ções contratuais; 

b) ...:...... Transferir, no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da Contratan,te; 

c) - Pela reiteração de impugnações feitas 
pela fiscalização ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapac;:idade da Empreiteira; 

d) - / Se a Empreiteira falir, entrar em eoncor­
data ou dissolver a finma; 

e)- Se a Empreiteira de,ixar de inicial' os tra­
balhos de execução das obras, sem just0 moti'Jo de­
vidamente compPov,ado, cinco (5) dias consecutivos 
após a assinatura do Contt~ato; 
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f) - Quando paralizados os servi<~os ou esgo­
tado o prazo para a ~onclusão da obra, até 30 (trinta) 
dtas sem motivo justificado, o contrato será auto­
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas já 
pu nidas, 

h) - No interesse do serviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Da ResGisão: Salvo os casos previstos 
nas letras <<d» e ~<h» do item anterior, a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor ·da Contratante . 

7.4 - Indenizações: Exceto nos casos da resqisão 
por mútuo acordo, não caberá à Empreiteira ne­
nhuma espécie de indenizações , ficando ainda esta­
belecido que, mesmo naquele casG, a Contratante 
não pagará indenizações · devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista . 

VIII - ~láusula Sétima - Subempr-eitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
preiteira subempreitar no todo ou em parte , a 
execução de trabalhos, relativos aos serviços em 
curso. 

:íX - Cláusula Oitava - iteajustamento: 

9.1 - Inexistência: O preço proposto, ac eito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tá vel. 

X- Cláusula Nona- Do Livro de Ocwrrên<.:ias 

10.1 - Do Livro de Ocorrências: A Empreiteira 
manterá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, em duas (:~) vias, devidamente numeradas e 
rubricadas pelo Supervisor da Comissão Fiscal, onde 
serão negistrados os principais fatos relativos à mar­
cha dos serviços, inclusive as ordens, ~nstruções e 
reclamações da Comissão FiscaL 

XI - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pvesente 
Contrato entrará em vigor, após sua publicação no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

11 .2 - Início: Os serviços objeto do presente. 
ctntrato, dev erão ser iniciados no prazo máximo_ 
de 5 (cinco) dias a contar da data àa assinatura 
do contrato . 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para. dirimir todas as questões de­
correntes cla execução deste Contrato, fica eleito o Foro 
desta cidade de Macapá, capital do Territórdo Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domkílio que a 
Empreiteira venha a adotar, no qual expressamen­
te Denuncia . 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas ss partes aceitar 
todas as di~posigões estabelecidas nas cláusulas do 
presel'}lte Contrato, bem como observa v · fielmente 
outras disposições legais e regulamentares sobre 0 

assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi 
nadas. 

Macapá , 05 de fevereiro de 1976. 

Engº Douglas Lobato Lopes 
Dirigente da Contratante 

Alíni0 Marques de SGluza Rodrigues 
Representante da Empreiteira 

Testemunhas: Ilegíveis 


	

